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TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA N.º 01/2024

SEI n.º 0008523-13.2024.6.17.8300
 
 
 
TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA N°
01/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO,
POR INTÉRMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL E O ESTADO DE PERNAMBUCO,
POR INTÉRMEDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DE PERNAMBUCO, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.
 
 

 

A UNIÃO, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco, doravante denominado TRE-
PE, com sede na Avenida Governador Agamenon Magalhães, nº 1.160, Graças, Recife – PE, CNPJ nº
05.790.065/0001-00, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador Cândido José da Fonte
Saraiva de Moraes, inscrito no CPF sob o n. *0*.***.***-15 e pelos juízes do Núcleo de Cooperação
Judiciária do TRE-PE - NUCOOJ, Juiz Coordenador do Núcleo, Breno Duarte Ribeiro de Oliveira, Juiz de
Cooperação do 2º Grau e Supervisor, Desembargador Eleitoral Substituto Dario Rodrigues Leite de
Oliveira, Juiz de Cooperação do 1º Grau, Ricardo de Sá Leitão Alencar Júnior e o ESTADO DE
PERNAMBUCO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO , doravante
denominado TJPE, com sede na Praça da República, s/nº, Santo Antônio, Recife - PE, CNPJ sob o n.º
11.431.327/0001-34, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador Ricardo de Oliveira Paes
Barreto, inscrito no CPF sob o nº 3*8.***.***-82, portador da cédula de identidade nº 1.*4*.**1 SSP/PE
e, pelo Desembargador Sílvio Neves Baptista Filho - Coordenador do Núcleo de Cooperação Judiciária do
Tribunal de Justiça de Pernambuco - NCJUD, e pela Juíza de Cooperação Judiciária do TJPE, Roberta
Viana Jardim.

 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 350, de 27 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça -
CNJ, que prevê mecanismos de cooperação entre órgãos do Poder Judiciário para a realização de
atividades administrativas e para o exercício das funções jurisdicionais;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de iniciativas conjuntas que visem promover maior
inclusão e acessibiliadade ao jurisdicionado;

CONSIDERANDO a importância de conferir melhor efetividade às decisões judiciais do TRE-PE, a
partir do compartilhamento pelo TJPE da força de trabalho de oficiais de justiça e avaliadores;
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RESOLVEM
 

Celebrar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA, tendo em vista o que consta do
Processo SEI 0008523-13.2024.6.17.8300, em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril
de 2021, do Decreto n.º 11.531, de 16/05/2023, Resolução n.º 350, de 27 de outubro de 2020, do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ, Resolução nº 23.527, de 26 de setembro de 2017; Resolução nº 307, de 18 de
dezembro de 2017, Resolução nº 23.709, de 1º de setembro de 2022 e Portaria nº 254, de 21 de março de
2018, todas do Tribunal Superior Eleitoral-TSE e na legislação correlacionada à política pública e suas
alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 

Implementação de iniciativas conjuntas que visem promover maior inclusão e acessibilidade ao
jurisdicionado, por meio da disponibilização pelo TRE-PE de serviços de interpretação simultânea em
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para o TJPE, e conferir melhor efetividade às decisões judiciais do
TRE-PE, a partir do compartilhamento pelo TJPE da força de trabalho de oficiais de justiça e avaliadores.

 

Parágrafo único - Observar-se-á para o compartilhamento dos oficiais de justiça no âmbito do primeiro e
segundo graus de jurisdição o constante do Anexo Único deste Termo.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO
 

Para alcance do objeto pactuado, os partícipes cumprirão o plano de trabalho (ANEXO ÚNICO - Doc. SEI
n . º 2625899), que, independentemente de transcrição, é parte integrante do presente TERMO DE
COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA, bem como toda a documentação técnica que dele resulte, cujos dados
neles contidos acatam os partícipes.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
 

O prazo de vigência deste TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA será de 60 (sessenta) meses a partir
da assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS
 

Constituem obrigações comuns dos partícipes no âmbito deste TERMO DE COOPERAÇÃO
JUDICIÁRIA:

 

I - Observar os deveres previstos na Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (lei de Proteção de Dados-
LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenham acesso por força da
execução do Termo;

II - Comunicar, com a devida antecedência, quaisquer alterações que sejam necessárias e que venham a
impactar a prestação dos serviços objetos do Termo;

III - Executar quaisquer outras ações necessárias à execução do objeto do Termo.
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE-PE
 

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são de responsabiliadade do TRE-PE:

 

I - Da disponibilização do serviço de interpretação simultânea em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS):

 

a) Disponibilizar para o TJPE, sob demanda e até o máximo de 50 (cinquenta) horas anuais de
transmissão, os serviços de interpretação simultânea em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), de acordo
com os termos do contrato vigente no TRE-PE;

b) Emitir as Ordens de Serviço para solicitação do intérprete de LIBRAS;

c) Atestar os serviços prestados, a partir de comunicação formal do TJPE que ratifique a devida execução;

d) Monitorar a prestação dos serviços de interpretação em LIBRAS disponibilizado ao TJPE.
 

II - Do compartilhamento da mão de obra dos Oficiais de Justiça do TJPE:

 

a) Solicitar à Secretaria Judiciária do TJPE, quando se tratar de processo relacionado ao 2º grau de
Jurisdição, e à Secretaria do Foro local ou à Chefia da Central de Mandados (Cemando), quando se tratar
do 1º grau de Jurisdição, a disponibilização de oficial de justiça para cumprimento de mandados em
processos eleitorais, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, salvo durante o período eleitoral (1º
de agosto a 31 de outubro de ano de eleição), quando fica dispensada a antecedência, podendo ocorrer aos
finais de semana e feriados;

b) Realizar, por meio dos seus magistrados(as) ou servidores(as), contato direto com os oficiais de justiça
disponibilizados para repassar as orientações do mandado a ser cumprido;

c) Responsabilizar-se pelas ações ou omissões dos servidores ocasionadas durante o cumprimento dos
mandados do TRE-PE;

d) Efetuar o reembolso de despesas advindas do cumprimento de mandados no âmbito da Justiça Eleitoral,
para os oficiais de justiça designados, de acordo com as diretrizes constantes na Resolução nº 23.527/2017,
do Tribunal Superior Eleitoral, e com os valores e limites previstos em Portaria da Presidência do TRE-
PE;

e) Enviar à Presidência do TJPE relatório trimestral acerca do número de mandados cumpridos pelos
oficiais de justiça em todo o estado.

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO TJPE
 

Para viabilizar o objeto deste instrumento, são de responsabiliadade do TJPE:

 

I - Para a disponibilização do serviço de interpretação simultânea em Língua Brasileira de Sinais
(LIBRA):

 

a) Encaminhar solicitação formal à Comissão Multidisciplinar de Acessibilidade (CMA) do TRE-PE, nos
e-mails acessibilidade@tre-pe.jus.br e asplan@tre-pe.jus.br, comunicando a data e hora do evento a ser
apoiado, o link de acesso, bem como a previsão do tempo de serviço a ser disponibilizado, com
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis;

b) Fornecer toda a infraestrutura e suporte técnico durante as transmissões on-line dos eventos promovidos
pelo Tribunal;

Termo de Cooperação Judiciária n.º 01/2024 (2636902)         SEI 0008523-13.2024.6.17.8300 / pg. 3



c) Cumprir o disposto nas cláusulas contratuais do Contrato n.º 33-2023 do TRE-PE, de prestação de
serviços de interpretação simultânea em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) ;

d) Responsabilizar-se por fiscalizar o serviço de interpretação em LIBRAS, e por eventuais ações ou
omissões dele decorrentes, quando se tratar de evento promovido pelo TJPE;

e) Enviar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comunicação formal para os e-mails acessibilidade@tre-pe.jus.br
e asplan@tre-pe.jus.br informando se os serviços foram prestados adequadamente.

 

II - Para compartilhamento da mão de obra dos Oficiais de Justiça do TJPE :

 

a) Disponibilizar, sob demanda do TRE-PE, oficiais de justiça para efetivar medidas de comunicação
processual, atos expropriatórios, prisões ou conduções coercitivas em processos em trâmite na Justiça
Eleitoral, tanto no primeiro como no segundo grau de jurisdição, inclusive aos finais de semana e feriados
compreendidos no curso do período eleitoral (01 de agosto a 31 de outubro de ano de eleição);

b) Orientar os oficiais de justiça quanto à necessidade de atender às demandas da Justiça Eleitoral, sempre
que convocados para atuação;

c) Apurar eventual negativa de cumprimento de mandado pelos oficiais de justiça designados, para adoção
das medidas administrativas cabíveis.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
 

Não haverá transferência de recursos financeiros entre os partícipes para execução do presente TERMO
DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA.

 

Parágrafo Primeiro - As despesas necessárias à plena execução do objeto acordado correrão por conta de
dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes.

Parágrafo Segundo - O reembolso de despesas advindas do cumprimento de mandados no âmbito da
Justiça Eleitoral, para os oficiais de justiça designados, seguirão as diretrizes da Resolução nº 23.527/2017
do Tribunal Superior Eleitoral e os valores previstos em Portaria da Presidência do TRE-PE.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
 

O presente Termo poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo aditivo, desde que mantido
seu objeto.

 

CLÁUSULA NONA - DO ENCERRAMENTO
 

O presente TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA será extinto:

 

I - por advento do termo final, sem que os partícipes tenham até então firmado aditivo para renová-lo;

II - por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na manutenção da parceria,
notificando o parceiro com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

III - por consenso dos partícipes antes do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente
formalizado; e

IV - por rescisão.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
 

O presente instrumento poderá ser rescindido justificadamente, a qualquer tempo, por qualquer dos
partícipes, mediante comunicação formal, com aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, nas seguintes
situações:

 

a) quando houver descumprimento de obrigação por um dos partícipes que inviabilize o alcance do
resultado do TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA; e

b) na ocorrência da caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do
objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO
 

Os partícipes deverão publicar o TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA no Diário Oficial da União -
DOU e na página de seus respectivos sítios oficiais na internet, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
assinatura.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
 

As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum acordo entre os
partícipes, cujo direcionamento deve visar à execução integral do objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
 

Para os fins dispostos na Lei n.º 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados e na Lei n.º 12.965/2024 -
Marco Civil da Internet, os partícipes, em comum acordo, se comprometem a manter política de
conformidade junto ao seu quadro de oficiais de justiça/servidores, notadamente em relação àqueles que
terão acesso a dados pessoais gerais e dados pessoais sensíveis de terceiros que são ou que venham a ser
custodiados, em razão do desempenho das atribuições a serem executadas por força do presente TERMO
DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
 

Será competente para dirimir as questões decorrentes deste TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA o
foro da Justiça Federal no Recife da Seção Judiciária de Pernambuco, nos termos do inciso I do art. 109 da
Constituição Federal.

 

 

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento
dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de
seus representantes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele.
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Recife/PE.
 
 
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Desembargador Cândido José da Fonte Saraiva de Moraes

Presidente
 
 
 

Breno Duarte Ribeiro de Oliveira
Juiz Coordenador do Núcleo

 
 
 

Desembargador Eleitoral Substituto Dario Rodrigues Leite de Oliveira
Juiz de Cooperação do 2º Grau e Supervisor

 
 
 

Ricardo de Sá Leitão Alencar Júnior
Juiz de Cooperação do 1º Grau

 

 
 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO ,
Desembargador Ricardo de Oliveira Paes Barreto

Presidente

 

 

 

 

Desembargador Sílvio Neves Baptista Filho

Coordenador do Núcleo de Cooperação Judiciária do Tribunal de Justiça de Pernambuco - NCJUD

 

 

 

 

Roberta Viana Jardim

Juíza de Cooperação Judiciária do Tribunal de Justiça de Pernambuco
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ANEXO ÚNICO
PLANO DE TRABALHO

 

Este documento se destina a descrever as atividades a serem realizadas no TERMO DE COOPERAÇÃO
JUDICIÁRIA a ser celebrado entre o Tribunal de Justiça de Pernambuco e o Tribunal Regional Eleitoral
de Pernambuco -TRE/PE.

JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO

Necessidade do Tribunal de Justiça de Pernambuco atender, de forma econômica, às diretrizes
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça na Resolução n.º 401/2021 do Conselho Nacional de
Justiça, por meio da disponibilização de recurso de acessibilidade comunicacional que proporcione o
acesso irrestrito das pessoas com deficiências auditiva às sessões de julgamento e eventos institucionais.

Por outro lado, o TRE-PE não dispõe, em seu quadro funcional, de mão de obra de oficiais de justiça
avaliadores, que viabilizem o efetivo cumprimento das decisões judiciais em procedimento de execução e
impositivas de multas ou outras sanções de natureza pecuniária, notadamente em face da Resolução n.º
23.709/ de 1º de setembro de 2022, do Tribunal Superior Eleitoral.

O TERMO DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA com o TRE/PE propõe-se à adoção de iniciativas
conjuntas que visem, por meio desse compartilhamento de serviços e servidores, promover maior inclusão
e acessibilidade ao jurisdicionado, bem como conferir mais efetividade às decisões judiciais do TRE-PE.

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO

Disponibilização de serviços de interpretação simultânea em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e
compartilhamento da força de trabalho de oficiais de justiça avaliadores.

ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO

I – Para disponibilização do serviço de interpretação simultânea em língua brasileira de sinais
(LIBRAS):

1. TJPE encaminha solicitação formal à Comissão Multidisciplinar de Acessibilidade (CMA) do TRE-PE,
nos e-mails acessibilidade@tre-pe.jus.br e asplan@tre-pe.jus.br, comunicando a data e hora do evento a
ser apoiado, o link de acesso, bem como a previsão do tempo de serviço a ser disponibilizado, com a
antecedência mínima estabelecida no Termo;

2. TRE-PE emite as Ordens de Serviço referente à solicitação;
3. Prestação efetiva de serviços, nos dias e horários constantes na Ordem de Serviço;
4. TJPE enviar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comunicação formal para os e-mails acessibilidade@tre-
pe.jus.br e asplan@tre-pe.jus.br informando se os serviços foram prestados adequadamente;
5. TRE-PE atesta os serviços prestados e efetua o pagamento à empresa contratada;

II – Para compartilhamento da mão de obra dos Oficiais de Justiça do TJPE:

1. TRE/PE encaminha à unidade competente do TJPE (Secretaria Judiciária, Secretaria do Foro local ou
Chefia da Central de Mandados-Cemando) pedido de disponibilização de Oficial de Justiça, com a
antecedência mínima estabelecida no Termo;
2. Oficial de Justiça se apresenta à unidade ou juízo solicitante;
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3. Oficial de Justiça encaminha o relatório de mandados cumpridos ao TRE-PE;
4. TRE-PE efetua o reembolso de despesas ao Oficial de Justiça;
5. TRE-PE envia à Presidência do TJPE relatório trimestral sobre o número de mandados cumpridos pelos
oficiais de justiça no estado.

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
Não há previsão de repasses financeiros entre os partícipes.

 

PREVISÃO DE INÍCIO DA PARCERIA
22/07/2024.

 

PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Termo vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por sucessivas vezes, a depender da conveniência das partes, mediante Termo
Aditivo.

 

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por CÂNDIDO JOSE DA FONTE SARAIVA DE MORAES,
Presidente, em 23/07/2024, às 14:57, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por BRENO DUARTE RIBEIRO DE OLIVEIRA, Juiz(a) Auxiliar,
em 23/07/2024, às 16:24, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO DE SÁ LEITÃO ALENCAR JÚNIOR, Juiz(a) de
Cooperação, em 25/07/2024, às 13:06, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Dario Rodrigues Leite de Oliveira - Juiz de Cooperação do 1º
Grau, Usuário Externo, em 26/07/2024, às 10:15, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Roberta Viana Jardim - Juíza de Cooperação Judiciária do
TJPE, Usuário Externo, em 30/07/2024, às 07:31, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Sílvio Neves Baptista Filho - Coordenador do Núcleo de
Cooperação Judiciária do TJPE - NCJUD, Usuário Externo, em 30/07/2024, às 12:46, conforme art. 1º, §
2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo de Oliveira para barreto, Usuário Externo, em
30/07/2024, às 12:50, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Termo de Cooperação Judiciária n.º 01/2024 (2636902)         SEI 0008523-13.2024.6.17.8300 / pg. 8



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2636902 e o código
CRC 3DAB0B62.

0008523-13.2024.6.17.8300                                                                                                     2636902v6
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302024080200201
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Nº 148, sexta-feira, 2 de agosto de 2024ISSN 1677-7069Seção 3

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato n.º 60/2024. Partes: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ e a
empresa M.A.C. PATRICIO EMBALAGENS. Objeto: aquisição de cabinas de votação para as
urnas eletrônicas modelos UE2020 e UE2022, consoantes especificações, exigências,
quantidades e prazos constantes do Termo de Referência. Assinam: Raimundo Nonato Silva
Santos, Presidente do TRE-CE, e, pela contratada, Maria Aparecida Cardoso Patrício. Data:
30/07/2024. Processo Sei n.º 2024.0.000013572-4.
RAIMUNDO NONATO SILVA SANTOS- Presidente do TRE/CE

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MATO GROSSO DO SUL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 36/2024 - UASG 070016

Número do Contrato: 11/2021.
Nº Processo: 0001756-29.2021.6.12.8000.
Pregão. Nº 20/2021. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO G.DO SUL.
Contratado: 57.334.195/0001-23 - POS-DADOS COMERCIO E SERVICOS DE ASSISTENCIA
TECNICA LTDA. Objeto: Prorrogação da vigência por mais 12 meses_de 23/09/2024 a
22/09/2025. Vigência: 23/09/2024 a 22/09/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
14.542,44. Data de Assinatura: 25/07/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 25/07/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 34/2024 - UASG 070016

Número do Contrato: 16/2020.
Nº Processo: 0005589-89.2020.6.12.8000.
Pregão. Nº 31/2020. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO G.DO SUL.
Contratado: 19.775.486/0001-68 - RMA ASSISTENCIA TECNICA EM ELEVADORES LTDA .
Objeto: Prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses - de 1º/9/2024 a
31/08/2025.. Vigência: 01/09/2024 a 31/08/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
15.700,00. Data de Assinatura: 26/07/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 26/07/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 36/2024 - UASG 070016

Número do Contrato: 11/2021.
Nº Processo: 0001756-29.2021.6.12.8000.
Pregão. Nº 20/2021. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO G.DO SUL.
Contratado: 57.334.195/0001-23 - POS-DADOS COMERCIO E SERVICOS DE ASSISTENCIA
TECNICA LTDA. Objeto: Prorrogação da vigência por mais 12 meses_de 23/09/2024 a
22/09/2025. Vigência: 23/09/2024 a 22/09/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
14.542,44. Data de Assinatura: 25/07/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 25/07/2024).

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO Nº 90061/2024

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
31/07/2024 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de cadeiras de rodas

ALEXANDRE MIRANDA DOS SANTOS
Equipe de Apoio

(SIDEC - 01/08/2024) 070014-00001-2024NE000001

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA n 01/2024 que celebram a 53 ZONA ELEITORAL,
município sede de SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE, TRE-PB, neste ato representado pelo JUIZ
ELEITORAL DR. PEDRO HENRIQUE DE ARAÚJO RANGEL (CONFORME PORTARIA N 175/2024
PTRE-PB), e a prefeitura do município de POÇO DANTAS/PB, CNPJ n 01.615.653/0001-48,
representada neste ato pelo SR(A) ITAMAR MOREIRA FERNANDES, CPF 203..XXX.934-XX;
OBJETO: viabilizar a disposição pelo município de poço dantas/pb de veículos oficiais ou que
estejam a serviço da referida prefeitura municipal para o atendimento de atividades de apoio
operacional junto ao juízo eleitoral da 53 zona nas eleições 2024 em atividades como o
transporte de material e servidores, vistoria em locais de votação, convocação de mesários e
pessoal de apoio, montagem de seções de votação e deslocamento no dia da eleição; DATA
DA ASSINATURA: 01/08/2024; VIGÊNCIA: 05 (cinco) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente, por conveniência dos partícipes, até o
limite de 30 (trinta) dias; SIGNATÁRIOS: Juiz Eleitoral Dr. Pedro Henrique de Araújo Rangel,
pela 53ª ZE/PB - TRE-PB e Itamar Moreira Fernandes pela Prefeitura Municipal de Poço
Dantas/PB. Desa. Agamenilde Dias Arruda Vieira Dantas- Presidente do TRE-PB. 01/08/2024

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA n 03/2024 que celebram a 53 ZONA ELEITORAL,
município sede de SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE, TRE-PB, neste ato representado pelo juiz
eleitoral DR. PEDRO HENRIQUE DE ARAÚJO RANGEL (CONFORME PORTARIA N 175/2024
PTRE-PB), e a prefeitura do município de VIEIRÓPOLIS/PB, CNPJ n 01.613.339/0001-26,
representada neste ato pelo SR(A) JOSÉ CÉLIO ARISTÓTELES, CPF 284.XXX.824-XX; OBJETO:
viabilizar a disposição pelo município de VIEIRÓPOLIS/PB de veículos oficiais ou que
estejam a serviço da referida prefeitura municipal para o atendimento de atividades de
apoio operacional junto ao JUÍZO ELEITORAL DA 53 ZONA NAS ELEIÇÕES 2024 em
atividades como o transporte de material e servidores, vistoria em locais de votação,
convocação de mesários e pessoal de apoio, montagem de seções de votação e
deslocamento no dia da eleição; DATA DA ASSINATURA: 01/08/2024; VIGÊNCIA: 05 (cinco)
meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente, por
conveniência dos partícipes, até o limite de 30 (trinta) dias; SIGNATÁRIOS: Juiz Eleitoral Dr.
Pedro Henrique de Araújo Rangel, pela 53ª ZE/PB - TRE-PB e José Célio Aristóteles pela
Prefeitura Municipal de Vieirópolis/PB. Em 1º de agosto de 2024. Desª Agamenilde Dias
Arruda Vieira Dantas- Presidente do TRE-PB

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 60/2024 - UASG 070019

Nº Processo: PAD 11988/2024.
Pregão Nº 90010/2024. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ.
Contratado: 00.426.209/0001-11 - SODALITA INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÃO LTDA.
Objeto: O fornecimento, instalação, implantação, integração e manutenção de uma solução
de 1 (um) "Rack Autônomo".
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 31/07/2024 a
31/12/2029. Valor Total: R$ 247.500,00. Data de Assinatura: 31/07/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 31/07/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 070019

Número do Contrato: 35/2024.
Nº Processo: PAD 16082/2023.
Pregão. Nº 90009/2024. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ.
Contratado: 78.339.439/0001-30 - UNIMED DO ESTADO DO PARANÁ - FEDERAÇÃO
ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MEDICAS. Objeto: A alteração contratual, visando a inclusão
dos serviços de Transporte Aeromédico e de APH - Atendimento Pré Hospitalar Móvel -
SOS Urgência e Emergência. Vigência: 01/08/2024 a 01/08/2029. Sem valor. Data de
Assinatura: 31/07/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 31/07/2024).

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO
R E T I F I C AÇ ÃO

NO EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 00004/2024 publicado no D.O de 2024-08-01, Seção
3. Onde se lê: EXTRATO DE Termo Aditivo: 4/2023. . Leia-se: EXTRATO DE Termo Aditivo:
4/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 01/08/2024).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90031/2024 - UASG 70010

Nº Processo: 0023608-03.2023. Objeto: Aquisição de Medalhas e Bottons. IRP..
Total de Itens Licitados: 7. Edital: 02/08/2024 das 08h00 às 14h00. Endereço: Av. Gov.
Agamenon Magalhaes, 1.160, Graças - Recife/PE ou
https://www.gov.br/compras/edital/70010-5-90031-2024. Entrega das Propostas: a partir
de 02/08/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 16/08/2024
às 09h00 no site www.gov.br/compras.

RITA MARIA DE CARVALHO FALCAO
Pregoeira

(SIASGnet - 01/08/2024) 70010-00001-2024NE001000

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO

Termo de Cooperação Judiciária n. 01/2024. SEI n. 0008523-13.2024.6.17.8000. PARTÍCIPES:
A União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco - TRE/PE e o Estado
de Pernambuco, por intermédio do Tribunal de Justiça de Pernambuco. OBJETO:
Implementação de iniciativas conjuntas que visem promover maior inclusão e
acessibilidade ao jurisdicionado, por meio da disponibilização pelo TRE-PE de serviços de
interpretação simultânea em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para o TJPE, e conferir
melhor efetividade às decisões judiciais do TRE-PE, a partir do compartilhamento pelo TJPE
da força de trabalho de oficiais de justiça e avaliadores. VIGÊNCIA: 60 meses a partir da
assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo. FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto n.º 11.531, de 16/05/2023, Resolução n.º 350,
de 27 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, Resolução nº 23.527, de
26 de setembro de 2017; Resolução nº 307, de 18 de dezembro de 2017, Resolução nº
23.709, de 1º de setembro de 2022 e Portaria nº 254, de 21 de março de 2018, todas do
Tribunal Superior Eleitoral-TSE e na legislação correlacionada à política pública e suas
alterações. DATA DE ASSINATURA: 30/07/2024. SIGNATÁRIOS: pelo Tribunal Regional
Eleitoral de Pernambuco, Desembargador Cândido José da Fonte Saraiva de Moraes,
Presidente do TRE/PE, Breno Duarte Ribeiro de Oliveira, Juiz Coordenador do Núcleo de
Cooperação Judiciária do TRE-PE - NUCOOJ, Desembargador Eleitoral Substituto Dario
Rodrigues Leite de Oliveira, Juiz de Cooperação do 2º Grau e Supervisor - TRE/PE, Ricardo
de Sá Leitão Alencar Júnior, Juiz de Cooperação do 1º Grau - TRE/PE, pelo Tribunal de
Justiça de Pernambuco, Desembargador Ricardo de Oliveira Paes Barreto, Presidente do
TJPE, Desembargador Sílvio Neves Baptista Filho, Coordenador do Núcleo de Cooperação
Judiciária do Tribunal de Justiça de Pernambuco - NCJUD e Roberta Viana Jardim, Juíza de
Cooperação Judiciária do Tribunal de Justiça de Pernambuco.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 31/2024 - UASG 070006

Nº Processo: 0001491-54.2024.6.18.8000.
Pregão Nº 90023/2024. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI.
Contratado: 86.960.721/0001-69 - J L M DE ALMEIDA. Objeto: Contratação de serviços de
recolhimento de atas, boletins, zerésimas e mídias de resultados de urnas eletrônicas das
seções eleitorais utilizadas nas eleições municipais 2024, nas condições estabelecidas no
termo de referência nº 117/2024. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso:
I. Vigência: 02/08/2024 a 02/11/2024. Valor Total: R$ 56.842,40. Data de Assinatura:
30/07/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 01/08/2024).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 32/2024 - UASG 070006

Nº Processo: 0001491-54.2024.6.18.8000.
Pregão Nº 90023/2024. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI.
Contratado: 10.600.287/0001-44 - D L LOCACOES LTDA. Objeto: Contratação de serviços de
recolhimento de atas, boletins, zerésimas e mídias de resultados de urnas eletrônicas das
seções eleitorais utilizadas nas eleições municipais 2024, nas condições estabelecidas no termo
de referência nº 117/2024. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência:
02/08/2024 a 02/11/2024. Valor Total: R$ 74.645,00. Data de Assinatura: 30/07/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 01/08/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 070006

Número do Contrato: 18/2024.
Nº Processo: 0010680-56.2024.6.18.8000.
Pregão. Nº 90008/2024. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUI. Contratado:
05.208.408/0001-77 - INOVA TECNOLOGIA EM SERVICOS LTDA. Objeto: 1.1. Constitui objeto do
presente termo a alteração do contrato 18/2024, que tem por objeto a prestação de serviços
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